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PREFÁCIO


			Formar, praticar, persistir!


			Mario Sergio Cortella1


			O pessimismo é excelente para os inertes, porque lhes atenua o desgracioso delito da inércia.


			(Eça de Queiroz, A Cidade e as Serras)


			Em junho de 1979, o Professor Paulo Freire ganhou novamente o direito ao passaporte brasileiro e, após 15 anos de exílio, pode aqui pisar em agosto; convidado para lecionar na PUC-SP, aceita e, no retorno definitivo em meados de 1980, será docente, pesquisador e orientador no Programa de Educação: Currículo (na época Supervisão e Currículo), neste atuando até maio de 1997, quando falece.


			Nesse mesmo Programa, no qual ensinou por 17 anos, treze docentes de educação básica e ensino superior, sob a orientação de Regina Brito, realizaram suas dissertações e teses, no período entre 2011 e 2014, na Linha de Pesquisa Formação de Professores, e, agora, uma parte das reflexões e pesquisas que fizeram compõe este livro com uma finalidade expressiva: declinar o pessimismo (que é uma escolha) e recusar a inércia (que é outra escolha)!


			Essa recusa não se fez a partir de teorizações desconectadas da realidade e meramente voluntaristas; ao contrário!


			Tendo Paulo Freire também como uma das fontes, a energia vital dos capítulos resulta de uma circunstância convergente: ele, pouco depois de iniciar os trabalhos na PUC-SP, publicou o livro Educação e Mudança, tradução agrupada de alguns textos publicados antes em espanhol, e nessa obra registra e nos ensina uma das convicções mais pertinentes à nossa profissão e compromisso: “a prática de pensar a prática é a melhor maneira de pensar certo. O pensamento que ilumina a prática é por ela iluminado tal como a prática que ilumina o pensamento é por ele iluminada”.


			A prática de pensar a prática é a única maneira de pensar certo! Ponto de partida (princípio) e ponto de chegada (meta), essa orientação fez com que docentes neste livro consignassem derivações de suas práticas pensadas e de seus pensamentos praticados em uma variedade de áreas que ajudam a tecer a Educação Brasileira naquilo que é, no que precisar afastar e no inédito viável que temos que edificar.


			Com a maestria de quem tem presença cotidiana nas escolas públicas e particulares, autoras e autor trilham as essências, divergências e turbulências pelos meandros da “Formação e profissionalidade docente” (com seus currículos, estágios e inícios), passam pela “Formação de professores, prática pedagógica e currículo” (mormente a diversidade contextual nas séries iniciais e finais, indicando ação em certos componentes curriculares), focam “Formação de professores e ensino superior” (com as travas e possibilidades na educação de quem educa) e acolhem “Outras demandas educativas” (no campo dos cuidados de saúde e da inclusão, com a presença relevante da bioética).


			Para que tudo isso? Por que tanto esforço? Porque a inércia é, de fato, um delito! Em uma realidade educacional (ainda, mas não para sempre) tão ética e qualitativamente desidratada como a nossa, é sempre decisivo que pessoas escavem proposituras passíveis de implantação e nos ofertem esperanças ativas e cenários factíveis.


			Afinal, de novo, para que, neste livro, tudo isso? Para que a sedução do pessimismo e a complacência delituosa da inércia não nos encarcerem e nos deixem exilados na lamentação...
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PARTE 1


			FORMAÇÃO E 
PROFISSIONALIDADE 
DOCENTE


			 


			CAPÍTULO 1


			FORMAÇÃO, PRÁTICA DOCENTE E CURRÍCULO: INQUIETAÇÕES E INTERLOCUÇÕES DE PROFESSORES – INTRODUÇÃO


			Regina Lúcia Giffoni Luz de Brito


			A Educação hoje é considerada por muitos, como a solução para os inúmeros problemas que assombram nossa sociedade. Enquanto profissional da área há mais de 30 anos, acredito que a educação sozinha não transformará nossa sociedade, mas, certamente, sem ela, a sociedade não encontrará as soluções necessárias para um crescimento inclusivo e sustentável. Para tanto, há que contarmos, sim, com uma educação, mas de qualidade. Qualidade capaz de nos garantir melhores posições nos ranqueamentos internacionais como o Pisa (Programa internacional de avaliação de alunos), exame da OCDE (Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico), entre outros. Consideramos, assim, a estreita relação entre desenvolvimento econômico e dignidade humana, aquele a serviço dessa. Qualidade que, em nosso conceito, se traduz em alguns itens que, senão consensuais em sua totalidade, entre os intelectuais e profissionais e até, entre os não profissionais da área, se destacam em suas especificidades.


			Dentre esses itens, sublinhamos o cuidado com a questão da atratividade, da formação e da profissionalidade docente para todos os anos (séries) – da educação infantil ao ensino superior – sem exclusões ou privilégios desse ou daquele nível, posto que, numa relação de reciprocidade, um nível liga-se aos demais. 


			Dessa feita, para cuidarmos da educação infantil ou do ensino fundamental não podemos descuidar do ensino superior, uma vez que ali formam seus professores e, indo além, os professores desses formam-se em cursos de pós-graduação. Assim, a educação é uma área a ser cuidada in totum, se pretendemos contribuir, de alguma forma, para reverter a situação denunciada como “descalabro” por Daniel Barros, jornalista e escritor2 “[...] o descalabro de hoje é que em muitos lugares do país, as crianças e adolescentes frequentam as salas de aula, mas aprendem pouco, muito pouco, ou quase nada”. Temos, não raro, um “[...] ensino de má qualidade [que] acentua desigualdade e violência no país [...]”, segundo artigo de Fábio Takahashi e Paulo Saldaña que complementam a manchete.3 Fatos esses que nos remetem à questão da qualidade do professor e, por consequência, da prática docente e reflexões decorrentes.


			 Concordamos com a também jornalista Luciana Alvarez4 ao afirmar, em seu artigo, “Magistério carreira de professor sofre com precariedade”, que: “[...] não faltam questões controversas na área de educação, mas existe ao menos um consenso: a qualidade do professor é indispensável para garantir o aprendizado”. Presume a autora que […] “Com baixos salários e condições desfavoráveis, o magistério perdeu prestígio e se tornou pouco atraente para jovens estudiosos e talentosos”. Justifica ainda, Alvarez: “No relatório do PISA (Programa internacional de avaliação de alunos) de 2015, só 5% dos jovens brasileiros de 15 anos disseram ter intenção de ser professor da educação básica [...]”. 


			Dessa feita, lembramo-nos dos mais diferentes fatores intervenientes diretos ou indiretos na questão da qualidade do professor. Dentre todos, salientamos neste trabalho questões da atratividade, da formação e da profissionalidade docente. Quesitos que nos remetem a anunciar outro item fundamental para a qualidade da educação, sobretudo, em relação ao processo ensino aprendizagem de professores e alunos: questões curriculares e seus desdobramentos.


			 São itens que, devido a sua amplitude, nos obrigam fazer alguns recortes, mas emblemáticos em suas reflexões. Emblemáticos uma vez que trazem nas linhas e entrelinhas preocupações configuradoras de uma rede temática encontrada em trabalhos científicos, em teses, dissertações e livros demonstrando problemas que se arrastam na história da Educação Brasileira.


			Dada a sua importância, tais itens saem do nicho acadêmico e transbordam como manchetes, estampando jornais, revistas e pautas de noticiários, como as anunciadas. São temas arraigados na cultura da escola – escola, aqui, entendida em seu sentido lato – com questões que permanecem enquanto preocupação há anos, assombrando não só a ela mesma, como também a sociedade como um todo, como nos faz crer trabalhos de jornalistas e de educadores. 


			Por essa razão, nesta obra, itens são retomados , ainda que de forma seletiva e parcial a delinear, quiça,um mosaico com alguns, porém certeiros  temas interferidores  na questão da qualidade da educação.


			Assim, optamos por buscar, no “chão da escola”, autores de teses e dissertações que analisaram, de forma legal e legítima, alguns desses temas ou subtemas, em seus trabalhos, unindo reflexão e ação, teoria e prática. 


			Dizemos, de forma legal e legítima, posto que são profissionais – professoras e professor de redes de ensino e universidades pública e particular – em plena ação (e reflexão), oriundos e atuantes da educação infantil ao ensino superior em diferentes Estados brasileiros: Mary Gracy e Silva Lima traz suas reflexões do Piauí e do Maranhão; Marilice do Amaral Mello, de Alagoas; Márcia Regina Alvares Rosetto, de Santa Catarina; Luciana Aparecida Gonçalves Oliveira, de Minas Gerais; Viviani Anaya, do Rio de Janeiro; Sandra Regina Lazzarin, Aline Paes de Barros, Patrícia Ferreira de Morais, Silvia Helena Bueno Brandão, Lêda Virgínia Alves Moreno, Simon Skarabone R. Chiacchio, de São Paulo, capital; Andréa Ramires Alves e Maria Christina Justo, da Grande São Paulo e interior, respectivamente.


			Esse grupo de autores, meus orientandos de mestrado e doutorado, nasceu na PUC São Paulo, no nosso então, grupo de pesquisa “Formação de Professores: Formação e atuação de Educadores e Gestão”, no Programa de Pós-graduação em Educação: Currículo, Linha de Pesquisa: Formação de professores, do qual fui líder, enquanto lá estive como professora e pesquisadora, por mais de dez anos. 


			Aspectos de ordem pessoal e profissional justificam o trabalho proposto, visto que, além de líder do grupo de pesquisa mencionado e orientadora das teses e dissertações, inclusive deste grupo de autores, lecionei na PUC-SP por trinta anos, atuando em estudos na esfera da formação de professores e gestão tanto na graduação quanto na pós-graduação. Na graduação, lecionei no curso de Pedagogia dessa universidade, em especial, na então habilitação Administração Escolar.


			O Programa, ao receber alunos (profissionais da educação) de todo o Brasil e do exterior, permitia-nos, via orientação de suas teses e dissertações e debates nas disciplinas, assumir suas preocupações e nos debruçar sobre questões que os inquietavam e, ainda hoje, continuam a inquietar esses e outros educadores. Tais inquietações nos são apresentadas por eles; legitimidade essa proveniente da própria formação e prática de cada um.


			Visando a contribuir com possíveis respostas e soluções aos problemas levantados, nossos então alunos e orientandos, apoiando-se nas produções de autores nacionais e internacionais, embasaram suas pesquisas, alimentando uma necessária e sólida rede de reflexões. Destacam-se, nesse contexto, as significativas contribuições, além de autores brasileiros, também de estudiosos portugueses e espanhóis. Desta feita, o objetivo da presente publicação é retomar essa rede de reflexões e proposições sublinhando preocupações de educadores atuais e levantando elementos passíveis a oferecer alguma contribuição para políticas públicas definidoras de práticas educativas. Alinhamo-nos, dessa forma, às preocupações mais atuais, expressas também por profissionais de outras áreas.


			 Por essa razão, conclamamos esse grupo de educadores, ora autores, como legítimos porta-vozes da escola e, portanto, da sociedade, para retomarem suas reflexões sob um olhar mais amadurecido. Temáticas que, ontem, foram eleitas em teses e dissertações e, hoje, como demonstramos, pululam também nas manchetes e entrelinhas de trabalhos nos meios de comunicação via o trabalho de jornalistas, também legítimos porta-vozes da nossa sociedade.


			 Assim, o presente livro traz o resultado de pesquisas e reflexões realizadas por este grupo de pesquisadores educadores – meus orientandos de doutorado e mestrado do Programa de Pós-graduação em Educação: Currículo da PUC, São Paulo. Hoje, já mestres e doutores, embasados em suas pesquisas, retomam suas reflexões para a realidade que agora vivenciamos. Temos aqui não discursos sobre a escola mas expressões legítimas da própria escola via seus professores, diretores, coordenadores e alunos que, não raro, tornaram-se sujeitos pesquisados ao retomar aqui teses e dissertações inspiradoras deste livro.


			Entre as questões candentes que preocupam esses educadores e dão vida a um amplo mosaico, sublinhamos aquelas provenientes da atratividade, formação, profissionalidade e ação docente. Mais especificamente, da prática cotidiana com destaque para as questões curriculares pontuais propaladas há tempo, porém, muitas delas, ainda atuais, a exigir novas capacidades, habilidades e competências por parte desses profissionais, bem como o repensar de currículos em diferentes níveis. Fica evidente, então, nesse contexto contemporâneo, a importância da promoção de ações inovadoras comprometidas com a excelência dos processos implicados na relação ensino e aprendizagem. 


			Claudia Costim,5 em seu artigo “Casa dividida”, afirma que há muito ainda o que fazer para que não continuemos com a triste (justa) fama de um dos países mais desiguais do mundo, mas lembra a autora “[...] que países que lograram obter um crescimento inclusivo e sustentável no longo prazo foram os que investiram em educação de qualidade para todos [...].” É também dela, a nossa pergunta: Como construir uma educação de qualidade?


			 Em busca de respostas, auxiliamo-nos pelo grupo de profissionais da área que há anos se dedicam a essa construção em trabalho árduo no “chão da escola”. Esses profissionais, por meio de suas teses e dissertações, compartilham suas ações e reflexões analisadas à luz da academia e associam-se àqueles que ora se preocupam com a atratividade, a formação e a profissionalidade docente, ao mesmo tempo, com o currículo da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino superior, com uma política intersetorial para a infância, entre outros pontos. São itens que acolhem inúmeros subitens em um intrincado emaranhado que se interpenetram e se fazem aqui representar.


			Assim, fiéis ao histórico do Programa de Pós-Graduação em Educação: Currículo, da PUC-SP – nosso berço – e alinhados aos objetivos deste livro, apresentamos o problema que motiva nossos relatos e reflexões:


			Quais são algumas das questões que inquietavam e inquietam o educador brasileiro hoje, oriundas de sua prática, relacionadas à formação e à atuação de professores e gestores, tendo em vista o processo de ensino e aprendizagem e face às atuais expectativas sobre a educação?


			Da questão principal, desdobram-se as seguintes interrogações: Que soluções se vislumbram para tais problemas? Quais proposições se tornariam viáveis? Que reflexões embasam as possíveis proposições?


			 Isso posto, os então orientandos, pertencentes ao citado grupo, hoje já mestres e doutores, tornam-se não só autores mas sujeitos pesquisados. Ao considerar os textos como depoimentos, nossos autores tornam-se sujeitos participantes desse trabalho, tal como nos mostram a cada capítulo, que, em seu conjunto, são ordenados em quatro grupos (aqui nominados Partes), segundo afinidades temáticas.


			Dessa forma, a presente produção contempla a seguinte divisão temática, por agrupamento:


			Parte 1: Formação e profissionalidade docente; Parte 2: Formação, Prática Pedagógica e currículo; Parte 3: Formação de Professor e ensino superior; Parte 4: Outras Demandas Educativas.


			 A Parte 1 diz respeito à “Formação e profissionalidade docente”, em que as autoras nos brindam com reflexões, em especial, sobre o cotidiano da escola pública e a formação inicial de professores.


			No capítulo 2 – “Estágio Curricular, Cotidiano da Escola Pública e Formação Inicial de Professores” –, Sandra Lazzarin analisa as condições capazes de favorecer a aproximação de estudantes de cursos de Licenciatura com a realidade da educação básica, bem como considera aspectos que dificultam essa aproximação e as possibilidades de formação do futuro professor. Desse modo, contribui “[...] com o debate sobre a ressignificação do estágio curricular na formação inicial de professores e com reflexões sobre as políticas públicas que favorecem a aproximação de estudantes de cursos de Licenciatura com o contexto da educação básica”.


			O capítulo 3 – “Formação Inicial de Professores e o Currículo do Curso de Pedagogia da Universidade Federal de Alagoas: pontos de reflexão” –, de Marilice Mello, aborda a questão da fragmentação na formação de professores, a estrutura curricular e a possibilidade de superação dessa fragmentação vislumbrada mediante proposições em 2006 das Diretrizes Curriculares do curso de Pedagogia. Isso posto, a viabilização para a construção de um novo currículo de formação teria por base disciplinas que se integrariam a um núcleo articulador. “[...] Tem-se, assim, como pressuposto de que a integração entre as áreas do saber caracteriza-se como uma das condições fundamentais ao processo de formação dos alunos de graduação em Pedagogia e à inserção mais contundente desses na atuação profissional”. Assim, “[…] o presente texto apresenta algumas respostas às inquietações no campo formativo, para além da dimensão relação teoria e prática”.


			No capítulo 4 – “Desafios e perspectivas no percurso formativo para Tornar-se Professor: narrativas de Pedagogas em Formação Inicial” –, Mary Gracy e Silva Lima sublinha a importância de estudos sobre a formação do professorado, a atratividade da profissão, dilemas, inquietações e perspectivas de professoras em formação inicial, nos cursos de Pedagogia, especialmente relacionadas ao aprender a ensinar. Afirma a autora que “[...]Esse conjunto de questões, não raro, tem culminado com a falta de profissionalização da prática docente e a não identificação do pedagogo com a condição de ‘ser professor’.”. A autora afirma, ainda, que a maioria dos alunos pesquisados não fez a primeira opção pela carreira do magistério, nessa área de formação. Outro ponto sublinhado foi quanto à insatisfação com o processo formativo de aprendizado da docência e as especificidades da atividade profissional ligadas ao ensino. Segundo a autora, esses pontos comprometeram “[...] a qualidade do trabalho educativo, o nível de investimento pessoal e profissional, o compromisso e a responsabilidade com a profissão do ‘ser professor’”, “[...] com implicações no desenvolvimento profissional e na constituição da identidade docente”.


			Em relação à Parte 2, “Formação de professores, prática pedagógica e currículo”, as autoras Aline Barros, Patrícia Morais, Andrea Alves e Silvia Helena Brandão trazem relatos sobre a própria prática, oferecendo pistas sobre procedimentos metodológicos e sobre currículo, deixando entrever, nesses trabalhos, a própria formação e a profissionalidade.


			No capítulo 5 – “Currículo da Educação Infantil em contextos diversos: um diálogo de complementaridade” –, Aline Barros nos relata a experiência da mesma orientação curricular para realidades sociais bem distintas. Afirma a autora que: “[...] a educação infantil brasileira acena para uma proposta curricular diferenciada com relação às demais etapas da educação básica”, mas seu histórico nos mostra uma educação de caráter compensatório, determinada pelo contexto socioeconômico da criança e da família. Afirma a autora que as discussões no âmbito da qualidade da educação infantil estão na pauta nacional e mostram uma grande mobilização. Para ela, “[...] Entender como se configura o currículo em realidades socioeconômicas diversas auxilia na compreensão do trabalho com as crianças pequenas.”. E ainda, “[...] traz subsídios para a reflexão curricular sobre quais aspectos estão sendo valorizados pelas realidades diferentes e, a partir do ‘diálogo’ das duas realidades promove-se a complementação das práticas e o diálogo intercultural”. Esse capítulo permite-nos entrever interessante temática sobre uma relação biunívoca de suporte pedagógico e curricular entre escolas de realidades sociais diversas – uma já firmada em qualidade como tal e outra ainda em processo.


			O capítulo 6 centra-se também na questão da educação infantil, com enfoque na formação continuada dos professores, incluindo a implementação curricular. Sob o título “Práticas Pedagógicas e a Educação Infantil: desafios e possibilidades”, Patrícia Morais (Irmã Patrícia), coordenadora da educação infantil de colégio confessional de grande porte, da cidade de São Paulo, dá voz às suas professoras coordenadas e traz à tona desafios para a implementação de um currículo que, fiel à base comum nacional, atenda às especificidades e expectativas que recaem sobre um colégio com as características supracitadas. A sua própria ação, enquanto coordenadora na escolha de suas professoras como sujeitos da pesquisa, é inspiradora desse texto e da metodologia adotada, aspectos reveladores da sua própria formação. Segundo a autora, “[...] A prática pedagógica de todos os professores parte de pressupostos, teorias e concepções, e sua concretude se dá no cotidiano da escola na busca de coerência entre o pensar e o agir.”. Seu trabalho objetiva “[...] compreender a interação que existe entre a prática pedagógica das professoras de educação infantil, sua formação continuada e a viabilização de um currículo em ação”. Irmã Patrícia afirma, ainda, que os resultados encontrados na citada pesquisa evidenciaram a importância da formação de professores e de se pensar criticamente a própria prática pedagógica, além da necessidade de compreender desafios e possibilidades que as professoras de educação infantil vivenciam no cotidiano da escola.


			Os dois próximos capítulos revelam em sua autoria, professoras que pensam criticamente sobre a própria prática e oferecem contribuições para demais colegas.


			No capítulo 7 – “Coordenação Pedagógica e Formação Continuada de Professores dos Anos Iniciais da Educação Básica, área de Matemática” –, Andréa Alves, enquanto professora de Matemática dos anos inicias da Rede Estadual e coordenadora da área de Matemática – uma das mais desafiadoras do currículo da Educação Fundamental – também dá voz às professoras sob sua coordenação. Apresentando pistas sobre como maximizar o então HTPC (Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo de Professores), faz detalhado depoimento sobre a contribuição da atuação da Coordenação Pedagógica para a formação continuada, em serviço, de professores dos anos iniciais da educação básica, na área de Matemática.


			 Em reflexão sobre a própria ação, sobre a sua prática, no capítulo 8 – “A importância da Prática Reflexiva na Formação do Profissional Docente” –, Sílvia Helena Brandão retoma suas reflexões sobre práticas pedagógicas de professores de História dos anos finais do ensino fundamental e sua relação com os saberes curriculares. Professora e coordenadora de um colégio particular também de grande porte, da cidade de São Paulo, nos traz relatos sobre metodologias em sala de aula com o intuito de “[...] proporcionar elementos para se pensar a importância da formação continuada do professor, tornando-o um profissional docente pesquisador de sua própria prática”. A autora entende que “[...] tão importante quanto a formação acadêmica, são as vivências práticas e as reflexões sobre elas, a permitir ao professor elaborar teorias da e sobre a prática que sustentam suas ações e decisões em sala de aula”. Para tanto, entende que há de se contar com o trabalho da coordenação pedagógica e do coletivo de profissionais que atuam na escola.


			Em todos os capítulos, sobressai a atuação dessas professoras para o sucesso de seu trabalho. São legítimas profissionais no pleno exercício de sua profissão. Tal como veremos também na Parte 3, que versa sobre “Formação de Professores e Ensino Superior”. Nessa seção, Márcia Rosetto, Maria Christina Justo e Viviani Anaya sublinham questões ligadas ao ensino superior em suas origens e história, não raro, apartado dos demais níveis de ensino.


			 Como nos demais capítulos, as manchetes dos jornais confirmam a atualidade da temática, já abordada nas teses das autoras em questão. A manchete do jornal Folha de S. Paulo, de 21 de setembro de 2018, em caderno já citado, anuncia que “ensino superior volta a crescer, mas só em cursos a distância”. Nesse artigo, as jornalistas Thaiza Pauluze e Angela Boldrini6 trazem dados do Censo da educação superior de 2017 divulgados pelo Ministério da Educação. No ano passado, o país tinha 8,3 milhões de alunos em curso de nível superior (presencial e a distância) contra 8,05 milhões, em 2016. Dados reveladores de um crescimento de 8%, com 3,2 milhões de alunos a mais. “[...] o aumento foi puxado pelos cursos a distância em que as matrículas tiveram expansão de 18%, de 2016 para 2017, a maior desde 2008. ” Continuam as autoras, “[...] o total de ingressantes na modalidade também disparou, com 27% de crescimento, enquanto que nos cursos presenciais, o acréscimo foi apenas de 0,5%”. Replicou-se ali fala do, então, ministro da educação, Rossieli Soares, ao considerar que o aumento do ensino superior a distância é um avanço, mas o que importa é ofertar um curso de qualidade, seja ele presencial ou a distância, conclusão já apontada pelos trabalhos das autoras, aqui conclamadas para retomarem e desenvolverem suas reflexões sob olhares já amadurecidos, esmiuçando o próprio conceito de qualidade no tema em pauta e relacionando-o, de forma específica, a outras questões.


			Assim é que as autoras Márcia Rosetto, Maria Christina Justo e Viviani Anaya abordam tais temáticas, aprofundando reflexões, buscando respostas e oferecendo pistas já em suas teses de doutorado e nos textos que ora compõem este livro.


			O capítulo 9 – “Instituições de Ensino Superior no Brasil: breve resgate histórico” –, texto de Márcia Rosetto, nos permite considerar a relação entre qualidade do ensino superior e a questão da Responsabilidade Social de tais instituições. Márcia Rosetto afirma que, para analisar e compreender o tema Responsabilidade Social das Instituições de ensino superior no Brasil, com base na Lei dos SINAES, se fez necessário um breve resgate histórico sobre o surgimento das universidades no país, abordando em quais circunstâncias elas surgiram. Isso posto, “[...] buscando identificar responsabilidades e responsabilizações, tendo em vista a questão da democratização da sociedade”.


			Rosetto faz um estudo sobre as representações de lideranças da educação superior brasileira e nos impulsiona a adentrar nessas instituições e refletir sobre suas equipes gestoras. Em específico, sublinhamos a questão da atuação do coordenador pedagógico, dada a relação pedagógica entre coordenador, professores e qualidade do ensino superior, temática desenvolvida por Maria Christina Justo.


			No capítulo 10 – “Formação Continuada de Docentes no Ensino Superior privado: inquietações e possibilidades de ação do Gestor Educador” –,Maria Christina Justo afirma que a “ [...] a formação continuada do docente de ensino superior no Brasil se mantém ligada aos cursos de pós-graduação lato e stricto- sensu”. Desta feita, também a pós-graduação relaciona-se à questão da qualidade de ensino e não pode ser desconsiderada em seus problemas. Segundo Justo, o docente do ensino superior, ao ingressar em instituições privadas desse nível de ensino, assume cursos já reconhecidos, com disciplinas e conteúdos pré-estabelecidos e sublinha: 


			[...] sua participação, parece se reduzir à função ensino, em detrimento da ação educadora, relacionada à coautoria, ao conhecimento do projeto pedagógico de seu curso e o institucional, à pesquisa sobre seu trabalho, à formação integral do aluno e à sua própria formação pessoal e profissional.


			Assim, a autora, ao abordar tal temática, busca “[...] contribuir com reflexões sobre as possibilidades que um coordenador de curso, enquanto gestor de uma instituição privada de ensino superior encontra na e para a sua ação junto aos docentes do curso”.


			 Ao descrever sua própria ação, como coordenadora pedagógica de uma universidade particular no interior de São Paulo, Justo nos permite vislumbrar os muitos problemas de uma área que não é uma, mas múltipla. Multiplicidade que se exemplifica no texto de Viviani Anaya, ao discorrer no capítulo 11 sobre “Limites e possibilidades da Educação a distância e a cultura do estudo autônomo” – tema dos mais candentes ao retomarmos o noticiário comentado no início desta parte do livro. No capítulo em questão, Viviani Anaya 


			[...] discute a educação a distância e a cultura do estudo autônomo, com vistas a uma participação mais atuante e efetiva dos alunos no processo de construção do conhecimento. Dessa feita, aborda categorias como: autonomia, tempo, espaço, criticidade, reflexividade, emancipação, relações interpessoais, aprendizagem significativa.


			Afirma a autora que “[...] as noções de tempo e espaço linear e cartesiano, postas pela educação presencial, nos cursos a distância, vão sendo gradualmente substituídas pelo espaço ocupado virtualmente”. Assim, torna-se evidente a necessidade da implementação de outra cultura, a do estudo autônomo, mais flexível, bem como o tempo de estudo determinado pelo acadêmico, autonomamente definido, conclui a autora. Anaya sublinha, ainda, outros elementos que interferem na constituição desta cultura autônoma: “[...] a estrutura organizacional do currículo, os aspectos didáticos, metodológicos e avaliativos, bem como os materiais disponibilizados nos ambientes virtuais de aprendizagem”. Dessa feita, Anaya adentra a questão dos cursos de Pedagogia e a opção pela formação em EaD. Preocupações reveladas também no noticiário sob o título: “Carreira de professor sofre com precariedade”, em que a jornalista Luciana Alvarez7 afirma “[…] Não só o perfil dos futuros professores preocupa, mas também o tipo de formação e o crescimento do ensino a distância”. Preocupação que Anaya já revelava em sua tese de doutoramento e retoma nesse capítulo. Segundo a jornalista citada, “[…] Depois de formados, todos terão de dar aulas presenciais, mas 38% dos que estudam para ser professor estão matriculados em programas de EaD”.8 Certamente Anaya atinge um de seus objetivos qual seja, o de ”[...] contribuir com as discussões sobre os limites e as possibilidades da formação superior, na modalidade a distância, considerando a cultura do estudo autônomo, a prática pedagógica levada a efeito pelos professores/tutores e a estrutura curricular do curso de Pedagogia [...]”, uma vez que a estrutura curricular do curso de Pedagogia é o objeto desse capítulo. Estrutura que, sem dúvida, envolve “outras demandas educativas”, tais como as que abordamos na Parte 4 deste livro.


			Nessa seção, Leda Moreno, Simon Chiacchio e Luciana Oliveira nos acenam com questões merecedoras de toda atenção, quando pensamos em uma estrutura curricular capaz de formar professores e pedagogos para atender alunos hospitalizados ou para atender alunos com outras necessidades especiais, como a questão dos surdos. Dessa feita, a formação de professores, questão fulcral neste trabalho, relaciona educação e saúde e é chamada para contribuir na promoção da autonomia do aluno surdo. Questões merecedoras de toda a atenção daqueles que, se não por outro motivo, por força e dever de oficio, se preocupam ou deveriam se preocupar com a elaboração de projetos educativos e de formação de professores, relacionando educação e saúde à escola como promotora da autonomia do surdo, e ainda, o texto escolhido para encerrar este livro sobre a questão da formação docente, no caso, em Bioética. 


			 No texto do capítulo 12 – “Educação e Saúde: refletindo sobre a prática e a formação do professor no âmbito hospitalar” –, Lêda Moreno aponta como uma das inquietações deste estudo “[...] a premência da construção de novas competências docentes para os que atuam no âmbito hospitalar, considerando a necessidade de reconceptualizar os fundamentos da relação educação e saúde e posturas inclusivas”. Ganha importância nesse processo, a criação de condições para a efetivação da aprendizagem significativa quando relacionada à conscientização dos envolvidos na dinâmica vivenciada no âmbito hospitalar, com base no compartilhamento dos saberes dotados de sentidos na autenticidade e na qualidade relacional do trabalho pedagógico.


			Com a mesma preocupação inclusiva, agora com as questões do aluno surdo, Simon nos convida, no capítulo 13, sob o título “Pedagogia da Diferença: a escola promotora de autonomia do surdo”, a participar do debate “[...] sobre problemas que afligem a educação face às indiscutíveis e necessárias conquistas reveladas pela universalização do ensino público e situações decorrentes que requerem cuidados específicos”. Dentre as inúmeras variáveis que interferem na configuração do processo de inclusão e/ou diferença salientam-se nesse capítulo, questões relacionadas às especificidades do aluno surdo e sua aprendizagem; questões complexas na formação do professorado e o descompasso no sistema de gestão escolar no que dizem respeito à prática educacional e às especificidades técnicas necessárias para o fazer docente com vistas a promover o aprendizado do aluno surdo. Incluem-se também a apresentação de elementos norteadores para a gestão escolar e para a prática docente no processo de ensino e aprendizagem do aluno surdo.


			Sem dúvida, a questão da formação docente tendo em vista a inclusão, quer seja do aluno hospitalizado, quer seja do aluno com necessidades especiais, no caso aqui abordado do aluno surdo, nos remete a questões relacionadas à Bioética. Mas a escolha do capítulo 14, de Luciana Oliveira, para encerrar este livro deve-se ao propósito da autora: mostrar a importância da Bioética para a prática docente investigativa na produção de pesquisa acadêmico-científica. 


			Como o fio condutor deste livro é a questão da formação de professores, o texto – “A docência em Bioética no Brasil: implicações e perspectivas” –, de Luciana Oliveira, vem ao encontro de nossos propósitos para delinear um painel ou um possível mosaico, sublinhando algumas questões que afligiram e afligem não só a educação e o educador ontem e hoje, mas a própria sociedade, como nos revelam as manchetes aqui apresentadas ou não, como é o caso de outras demandas, como a formação de professores para atendimento de alunos hospitalizados ou com outras necessidades especiais, como as do aluno surdo.


			Luciana Oliveira afirma que “[...] o capítulo tem por objetivo apresentar a experiência vivida pela autora como docente em Bioética. Mostrar as inquietações da prática docente no ensino superior e pós-graduação frente às exigências da sociedade contemporânea brasileira e a complexidade das diferentes dimensões do processo de ensino-aprendizagem [no caso deste capítulo] em Bioética”. Apresenta assim, a importância da prática docente investigativa na produção de pesquisa acadêmico-científica, considerando nesse capítulo a Bioética como um dos seus pilares.


			Dessa feita, evocamos outras teses e dissertações que, por limitação espaço-temporal, não se fizeram presentes nesta obra. Como afirma Cortella, inspirando-se no filme Derzu Uzala, de Aquira Kurosawa, citado em Cortella e Bial9 “[...] Quando se vai embora da cabana, não se deve sair sem deixar lenha para o próximo que pode pegar uma tempestade de neve.”.


			Por acreditar no compromisso e no trabalho aqui sublinhado de educadores e de jornalistas na construção de uma sociedade melhor, penso que vale a pena a produção de obras em diálogo centradas na questão da qualidade da educação! Ainda mais considerando que “[...] Só me encontro fora de mim, que é o outro que sou eu na minha obra”.10 Que venham outras produções! 
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			CAPÍTULO 2


			ESTÁGIO CURRICULAR, COTIDIANO DA ESCOLA PÚBLICA E FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES


			Sandra Regina Lazzarin


			As inquietações como docente em instituições de ensino superior e a preocupação em investigar o estágio curricular na formação inicial de professores surgiram a partir de vivências significativas nessa área, suscitando o aprofundamento nos estudos e reflexões, enquanto pesquisadora. A investigação que ora inspira este capítulo11 foi realizada com a finalidade de conhecer, na visão de professores, quais contribuições os cursos de formação inicial de professores trouxeram para a prática docente. Verificou-se também entre os sujeitos pesquisados a ênfase atribuída às situações de práticas vivenciadas e identificadas como atividades de monitoria, participação e regência de aulas em substituição de professores nas escolas campo de estágio. Esse estudo favoreceu reflexões sobre a possibilidade de articulação entre questões teóricas e a aproximação com a realidade da educação básica na formação inicial de professores, o que corroborou para justificar a premência da consecução desta pesquisa, trazendo elementos significativos para a proposta de realização de estágios diferenciados em cursos de formação de professores. Dessa forma, recorrendo-se à pesquisa bibliográfica e documental, analisa-se o cenário em que as políticas públicas foram implantadas, as condições favorecedoras para a aproximação de estudantes de cursos de licenciatura com a realidade da educação básica, os aspectos dificultadores e as possibilidades de formação do futuro professor, contribuindo assim com o debate sobre a ressignificação do estágio curricular na formação inicial de professores e com reflexões sobre as políticas públicas que favorecem a aproximação de estudantes de cursos de Licenciatura com o contexto da educação básica.


			O cenário


			No contexto das políticas educacionais, verifica-se, em sua literatura, o desenvolvimento de ações que favorecem a aproximação do ensino superior com a educação básica. Essas ações se traduzem em programas e projetos desenvolvidos pelas diferentes esferas do governo e caminham em direção a políticas de incentivo à docência, no sentido de aproximar estudantes de cursos de licenciatura da escola pública.


			Apesar de a legislação vigente possibilitar que estudantes de último ano de curso de licenciatura ingressem como docentes contratados na rede pública estadual de ensino, o número de professores em tal processo não é suficiente para a quantidade de aulas a serem atribuídas. 


			Mais que isso, ao considerar algumas variáveis, como o baixo número de docentes recém-formados em cursos de licenciatura que ingressam na rede pública e o número de docentes em exercício que se aposentarão nos próximos anos, é provável que o número de docentes seja ainda menor.


			Com a diminuição do número de docentes, estamos, consequentemente, diante de um quadro que poderá, em futuro próximo, agravar a situação, principalmente, da escola pública, devido à ausência de políticas destinadas à valorização da carreira docente, bem como aos desafios constantes enfrentados pelas condições de trabalho, entre outros fatores, que conduzem os estudantes de cursos de licenciatura a outras opções.


			O cenário, brevemente identificado, merece, certamente, análise mais ampla diante da complexa situação que envolve os futuros docentes e aqueles que se encontram no exercício da profissão.


			Entretanto sublinha-se que este texto objetiva retomar resultados da pesquisa qualitativa com abordagem bibliográfica e documental realizada em 2011, inspiradora do presente capítulo.


			As reflexões decorrentes das pesquisas, hoje, justificam-se não somente por delinear uma política pública implementada na gestão em determinado período da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo que favoreceu a aproximação de futuros professores com o contexto das escolas públicas, mas, principalmente, por contribuir com o debate sobre a formação de professores para a educação básica.


			Políticas de incentivo à formação de professores


			Atualmente, verificam-se políticas que favorecem a aproximação do futuro professor ao contexto da realidade educacional nas diversas esferas governamentais.


			No âmbito do governo federal, tem-se, a partir do Decreto n. 7.219, de 24 de junho de 2010,12 o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – Pibid, que apresenta como objetivos:


			Art.3º 


			I. incentivar a formação de docentes em nível superior para a educação básica; 


			II. contribuir para a valorização do magistério; 


			III. elevar a qualidade da formação inicial de professores nos cursos de licenciatura, promovendo a integração entre educação superior e educação básica; 


			IV. inserir os licenciandos no cotidiano de escolas da rede pública de educação, proporcionando-lhes oportunidades de criação e participação em experiências metodológicas, tecnológicas e práticas docentes de caráter inovador e interdisciplinar que busquem a superação de problemas identificados no processo de ensino-aprendizagem; 


			V. incentivar escolas públicas de educação básica, mobilizando seus professores como coformadores dos futuros docentes e tornando-as protagonistas nos processos de formação inicial para o magistério; e VI. contribuir para a articulação entre teoria e prática necessárias à formação dos docentes, elevando a qualidade das ações acadêmicas nos cursos de licenciatura.13


			Em março de 2018, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes, publicou o Edital n. 714 referente à Chamada Pública para Apresentação de Propostas. O documento tem por finalidade “selecionar instituições de ensino superior para desenvolver projetos de iniciação à docência nos cursos de licenciatura em regime de colaboração com as redes de ensino.”


			O público-alvo envolverá estudantes que estejam cursando a primeira metade de curso de Licenciatura em instituição pública ou privada sem fins lucrativos.


			Registra-se também que, por meio da Portaria GAB n. 38, de 28 de fevereiro de 201815, foi instituído o Programa Residência Pedagógica, com a finalidade de: 


			Art.1º [...] apoiar Instituições de ensino superior (IES) na implementação de projetos inovadores que estimulem a articulação entre teoria e prática nos cursos de licenciatura, conduzidos em parceria com as redes públicas de educação básica.16


			Segundo o mesmo documento, o Programa Residência Pedagógica visa a:


			Art.2º 


			I. aperfeiçoar a formação dos discentes de cursos de licenciatura, por meio do desenvolvimento de projetos que fortaleçam o campo da prática e conduzam o licenciando a exercitar de forma ativa a relação entre teoria e prática profissional docente, utilizando coleta de dados e diagnósticos sobre o ensino e a aprendizagem escolar, entre outras didáticas e metodologias; 


			II. induzir a reformulação do estágio supervisionado nos cursos de licenciatura, tendo por base a experiência da residência pedagógica; 


			III. fortalecer, ampliar e consolidar a relação entre a IES e a escola, promovendo sinergia entre a entidade que forma e a que recebe o egresso da licenciatura e estimulando o protagonismo das redes de ensino na formação de professores. 


			IV. promover a adequação dos currículos e propostas pedagógicas dos cursos de formação inicial de professores da educação básica às orientações da Base Nacional Comum Curricular – BNCC.17


			A implementação do Programa favorecerá estudos e pesquisas na área. 


			Na esfera estadual, o governo do estado de São Paulo criou por meio do Decreto n. 51.627, de 1º de março de 2007,18 o Programa Bolsa Formação – Escola Pública e Universidade, com o objetivo de:


			I - possibilitar que as escolas públicas da rede estadual de ensino constituam-se em “campi” de pesquisa e desenvolvimento profissional para futuros docentes;


			II - propiciar a integração entre os saberes desenvolvidos nas instituições de ensino superior e o perfil profissional necessário ao atendimento qualificado dos alunos da rede estadual de ensino;


			III - permitir que os educadores da rede pública estadual, em colaboração com os alunos/pesquisadores das instituições de ensino superior, desenvolvam ações que contribuam para a melhoria da qualidade de ensino.19


			Voltado ao atendimento de alunos dos anos iniciais do ensino fundamental da rede pública estadual, o Programa Bolsa Formação – Escola Pública e Universidade, também conhecido como Programa Bolsa Alfabetização20 passou por algumas reformulações, sendo que, nas últimas versões, era destinado a estudantes provenientes de cursos de Pedagogia e Letras que atuavam como alunos pesquisadores em escolas da rede pública estadual de ensino. A partir de 2015, o Programa Bolsa Alfabetização foi suspenso e, até o final da elaboração deste texto, não houve nova edição.


			O Programa mencionado foi elemento de análise e estudos por ocasião de pesquisa acadêmica que viabilizou a elaboração da minha tese de doutorado. Após o término da pesquisa, conforme Resolução SE n. 45, de 08 de julho 2011,21 passei a integrar a Comissão de Estágio Supervisionado da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. Com isso, intenta-se participar e colaborar com o grupo de trabalho que discutia possibilidades de estágios diferenciados, destinados aos estudantes de cursos de Licenciatura, trazendo subsídios da pesquisa realizada.


			Na direção de aproximar os futuros professores da realidade das escolas públicas estaduais, a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo instituiu, em 2012, o Programa Residência Educacional, como se apresenta a seguir.


			O Programa Residência Educacional


			O Programa Residência Educacional estava inserido no Programa Educação – Compromisso de São Paulo, instituído pelo Decreto n. 57.571, de 02 de dezembro de 2011,22 com a finalidade de “promover a educação de qualidade na rede pública estadual de ensino e a valorização de seus profissionais”.


			O Programa Educação – Compromisso de São Paulo se organizava em cinco diretrizes, a saber:


			Art. 2º


			I - valorização da carreira do magistério e das demais carreiras dos demais profissionais da educação, com foco na aprendizagem do aluno, inclusive mediante o emprego de regimes especiais de trabalho, na forma da lei;


			II - melhoria da atratividade e da qualidade do ensino médio, por meio da organização de cursos ou valendo-se de instituições de ensino de referência, observada a legislação vigente;


			III - atendimento prioritário às unidades escolares cujos alunos apresentem resultados acadêmicos insatisfatórios, demonstrados por meio do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - SARESP, visando garantir-lhes igualdade de condições de acesso e permanência na escola;


			IV - emprego de tecnologias educacionais nos processos de ensino-aprendizagem;


			V - mobilização permanente dos profissionais da educação, alunos, famílias e sociedade em torno da meta comum de melhoria do processo de ensino-aprendizagem e valorização dos profissionais da educação escolar pública estadual.23


			Fundamentado na terceira diretriz do Programa Educação – Compromisso de São Paulo, o Programa Residência Educacional, instituído pelo Decreto n. 57.978, de 18 de abril de 2012,24 em conformidade ao disposto no Decreto n. 59.150, de 03 de maio de 201325 e na Resolução SE n. 36, de 06 de junho de 2013,26 objetivou:


			Art.1º [...] assegurar às unidades escolares estaduais, que venham apresentando baixos índices de proficiência, oportunidade potencializadora de melhoria de seu desempenho pedagógico, garantindo, ao mesmo tempo, aos estudantes matriculados e frequentes em cursos de licenciatura, espaço diferenciado, mais adequado e eficiente, para cumprimento do estágio supervisionado obrigatório.27


			As unidades escolares com baixos índices de proficiência foram identificadas, à época, como aquelas que apresentaram resultados insatisfatórios no Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar de São Paulo – Saresp, nos anos de 2011, 2012 e 2013.


			Compreendido como um mecanismo de apoio às escolas da rede estadual de ensino, o Programa Residência Educacional possibilitou aos professores que atuam na rede pública estadual de ensino contar com a presença de residentes, estudantes de curso de licenciatura, no atendimento aos alunos da turma.


			 Estudantes de cursos de licenciatura participavam do Programa Residência Educacional - aqueles regularmente matriculados e frequentes em cursos de licenciatura que atendiam às matrizes curriculares dos anos finais do ensino fundamental e ensino médio das escolas da rede pública estadual.


			Os objetivos identificados no documento ‘Programa Residência Educacional’ são os seguintes: 


			[...] aprimoramento à qualidade da Educação oferecida aos alunos da rede estadual paulista, a elevação dos índices de desempenho dos alunos das escolas consideradas prioritárias, além de fortalecer a participação das Instituições de ensino superior na formação dos estudantes dos cursos de licenciatura.28


			Com isso, o Programa buscava aproximar estudantes de cursos de licenciatura da escola de educação básica permitindo sua participação no cotidiano escolar, ampliando os espaços de formação docente e oferecendo outras possibilidades de aprendizagem dos futuros professores.29 


			A aproximação de estudantes de cursos de licenciatura com a realidade da rede estadual encontra um espaço favorável à compreensão das funções docentes e à construção dos saberes necessários à profissão, além de permitir condições de participação no processo de ensino e aprendizagem dos alunos da educação básica.


			Estudantes de cursos de licenciatura valorizam o auxílio dos professores das escolas públicas, atribuindo importância à participação do professor como coformador em seu processo de aprendizagem da docência. Além disso, afirmam que a relação entre unidade escolar e instituição de ensino superior seria uma parceira interessante e contribuiria com sua formação docente.30


			O programa foi compreendido ainda, como uma oportunidade de intensificar o diálogo entre o ensino superior e a educação básica, ampliando e fortalecendo, inclusive os “canais constantes de comunicação e aproximar a Secretaria da Educação das instituições formadoras dos futuros professores [...]”.31 


			Os fundamentos legais que orientaram a implantação e a implementação do Programa Residência Educacional foram assim identificados: Lei Federal n. 11.788, de 25 de setembro de 2008,32 dispõe sobre o estágio de estudantes; Decreto n. 52.756, de 27 de fevereiro de 2008,33 institui o Programa de Estágios em órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta, Indireta e Fundacional; Decreto n. 57.571, de 03 de dezembro de 2011,34 institui o Programa Educação Compromisso de São Paulo; Decreto n. 57.978 de 18 de abril de 2012,35 institui o Programa Residência Educacional; Decreto n. 59.150, de 03 de maio de 2013,36 dispõe sobre o Programa Residência Educacional e Resolução SE n. 36, de 06 de junho de 2013.37


			Além dos dispositivos legais que sustentavam o Programa Residência Educacional, objeto de estudo deste texto, foram analisados o Documento de Orientações Básicas para o Estágio Supervisionado38 que regulamenta o Programa e demais documentos disponibilizados às Diretorias de Ensino e Unidades Escolares.


			Foram metas do Programa Residência Educacional:


			[...] diminuir em 25% os índices insatisfatórios das escolas prioritárias envolvidas no Programa Residência Educacional, conforme os resultados apresentados no SARESP;


			- atender os anos finais do ensino fundamental e ensino médio inicialmente em 44 (quarenta e quatro) Diretorias de Ensino, que totalizam 1.392 (um mil trezentas e noventa e dois) escolas consideradas prioritárias, ou seja, escolas que tem apresentado índices insatisfatórios nas avaliações realizadas pelo SARESP;


			- expandir o atendimento até 2 mil, mediante avaliação dos resultados do Programa obtidos por meio do monitoramento e acompanhamento realizados, bem como resultados do SARESP.39


			Cumpre destacar que as avaliações do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp) se realizam no segundo semestre de cada ano letivo e, para uma análise dos resultados e metas do Programa Residência Educacional, seria necessário um período para o desenvolvimento das ações propostas e posterior avaliação. 


			O Estado de São Paulo conta com 91 (noventa e uma) Diretorias Regionais de Ensino, distribuídas na capital, região metropolitana, interior. Dessas Diretorias de Ensino, consideraram-se, como critério, a época de implementação do Programa Residência Educacional, aquelas que apresentavam, em sua região, o número de 10 (dez) ou mais unidades escolares consideradas prioritárias.


			Mediante esse critério, o Programa envolveu 10 (dez) diretorias localizadas na capital, 14 (quatorze) diretorias na região metropolitana e 20 (vinte) diretorias no interior paulista, totalizando 44 (quarenta e quatro) Diretorias de Ensino. Esse total representava cerca de 48,3%, das Diretorias de Ensino do estado de São Paulo envolvidas no Programa Residência Educacional.


			O número estimado de escolas atendidas na totalidade das Diretorias de Ensino somava 1.392 unidades escolares, assim distribuídas: 384 (trezentas e oitenta e quatro) escolas na capital; 520 (quinhentas e vinte) escolas na região metropolitana e 488 (quatrocentas e oitenta e oito) escolas distribuídas no interior.


			Nota-se no documento analisado que, na implementação do Programa com início no segundo semestre de 2013, foram estabelecidos alguns critérios inclusive para a oferta de vagas nas escolas consideradas prioritárias.


			Na composição das vagas foram considerados o nível de ensino que a unidade escolar oferece, ou seja, ensino fundamental e ensino médio e as áreas do currículo, a saber: Linguagens; Ciências Humanas, Ciências da Natureza e Matemática.


			Dessa forma, as escolas que ofereciam somente ensino fundamental ou ensino médio contaram com 4 (quatro) vagas, sendo um residente para cada área do currículo. As escolas que ofereciam simultaneamente ensino fundamental e ensino médio foram contempladas com 8 (oito) vagas, ou seja 2 (dois) residentes para cada área. Assim, verifica-se que a escola considerada prioritária poderia contar no mínimo com quatro residentes, sendo um para cada área do currículo.


			O Programa Residência Educacional teve início no segundo semestre de 2013 e ofereceu 9 (nove) mil vagas para estudantes de cursos de Licenciatura. 


			Do exposto, destaca-se que o Programa Residência Educacional trouxe possível alteração com relação aos estágios habitualmente realizados, inclusive apresentando características diferenciadas como se identificam a seguir.


			Características diferenciadas no estágio realizado no Programa Residência Educacional


			Pode-se dizer que o Programa Residência Educacional inaugurou uma experiência inovadora para os estágios de estudantes de cursos de licenciatura, pelo fato de apresentar características diferenciadas em relação aos estágios pontuais e esporádicos frequentemente realizados nas escolas públicas estaduais, como mencionado pelas professoras regentes, em pesquisa realizada em 2011.


			O estudante de curso de Licenciatura, candidato a participar do Programa Residência Educacional, como residente, deveria: 


			I. concorrer em processo seletivo público;


			II. ter disponibilidade para cumprimento da carga horária de estágio até 15 (quinze) horas semanais, no máximo 6 (seis) horas por dia;


			III. estar cursando a partir do 3º semestre do curso de licenciatura.40


			O processo seletivo no qual o candidato à residente foi submetido envolveu além da inscrição no site da instituição responsável, a realização de prova de conhecimentos gerais, conhecimentos da língua portuguesa e conhecimentos matemáticos.


			A Fundação do Desenvolvimento Administrativo (Fundap), de acordo com a Resolução SE n. 36, de 06 de junho de 2013,41 que dispõe sobre a implementação do Programa Residência Educacional, foi responsável, durante o período em que o Programa esteve vigente, pela seleção, contratação e operacionalização do programa, dentre outras ações.


			Segundo o artigo 6º, do Decreto n. 59.150/2013,42 o desligamento do residente do Programa Residência Educacional estava previsto nos casos de trancamento de matrícula, conclusão ou abandono do curso de licenciatura; descumprimento da jornada de atividades em estágio, a pedido do estagiário; em caso de ato de indisciplina ou improbidade no desempenho de suas atividades; após o período de conclusão do estágio, que é de 12 meses e não havendo prorrogação; não atendimento ao Plano de Atividades do Estagiário; descumprimento do Documento de Orientações Básicas para o Estágio Supervisionado.


			O Programa apresentava como características:


			[...] a concessão de bolsa-estágio e auxílio-transporte para estudantes de curso de licenciatura participantes do Programa;


			-o acompanhamento contínuo do estudante de curso de licenciatura na gestão de sala de aula e no trabalho pedagógico do(s) professor(es) da disciplina;


			-a contribuição com a melhoria da qualidade do ensino na escola de educação básica;


			-a compreensão da escola de educação básica como espaço de formação e construção de saberes docentes;


			-o desenvolvimento de atividades em estágio a partir de um plano previamente elaborado, porém flexível ao atendimento das necessidades de aprendizagem dos alunos e do projeto pedagógico das escolas prioritárias;


			-a participação em reuniões pedagógicas, reunião de pais, conselho de escola, entre outras, ampliando a compreensão do funcionamento das escolas de educação básica;


			-o incentivo à atitude investigativa do futuro professor, no sentido de formar profissional que observa, questiona e desenvolve reflexão crítica, contribuindo com a construção da autonomia profissional.43


			Conforme artigo 9º da Resolução SE n. 36, de 06 de junho de 2013,44 a concessão de bolsa-estágio mensal foi do importe de R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais) e o auxílio-transporte de R$ 180,00 (cento e oitenta reais).


			A concessão de bolsa-estágio e auxílio-transporte representavam, respectivamente, cerca de 61,94%, do salário mínimo45 vigente em 2013 e correspondente a aproximadamente 56 (cinquenta e seis) tarifas,46 calculadas com base no valor cobrado de ônibus e metrô na capital de São Paulo.


			Os valores acima expressos correspondiam à jornada de atividades em estágio de até 15 (quinze) horas semanais, não ultrapassando 6 (seis) horas diárias na unidade escolar.


			Para residentes que realizassem jornada inferior a 15 horas semanais, o valor mensal da bolsa-estágio e auxílio-transporte era pago proporcionalmente às horas estagiadas, conforme artigo 10 da Resolução SE n. 36/2013.47


			Os estágios curriculares supervisionados, realizados no âmbito do Programa Residência Educacional, ocorreram a partir da permanência do residente em uma única unidade escolar, acompanhando continuamente a prática docente do professor da disciplina, favorecendo, inclusive, o vínculo entre o profissional docente e o docente em formação.


			A realização de atividades em estágio por período contínuo, o acompanhamento diário das práticas pedagógicas do professor e a compreensão do processo de aprendizagem dos alunos na gestão de sala de aula foram uma tentativa de romper com a prática de estágios pontuais, descontínuos e desconexos.


			Acredita-se que o Programa Residência Educacional, no período de sua vigência, favoreceu a realização de estágios diferenciados, ao trazer elementos para a possível ressignificação dos estágios.48


			A duração do estágio prevista para o estudante participante do Programa foi de 12 meses, prorrogável por mais 12 meses, excetuando-se os casos de estagiários com deficiências.


			O vínculo entre o futuro professor e professores coformadores, aqui, compreendidos como os professores da instituição de ensino superior e os professores da escola de educação básica que acolhem o residente, poderia favorecer o processo colaborativo, em que,


			[...] os envolvidos possam participar da elaboração do projeto de estágio e serem favorecidos pedagogicamente por meio da aproximação com o cotidiano escolar, das relações estabelecidas entre teoria e prática e da discussão conjunta de projetos e atividades desenvolvidas.49


			O vínculo entre profissionais da escola e professores da instituição de ensino superior pode ser uma oportunidade para solidificar uma relação interinstitucional, aproximando a instituição de ensino superior da escola de educação básica, o que transformaria, inclusive, a configuração da escola de campo de estágio para instância formadora dos futuros professores. Isso pressupõe uma mudança, inclusive, na cultura da escola e da instituição de ensino superior.


			Essa mudança na cultura da escola pode alterar o modo como a escola se organiza para receber estudantes de cursos de licenciatura, como pensa as relações advindas dessa aproximação e qual seu papel na formação dos futuros professores.


			 “A formação de um professor encerra uma complexidade que só se obtém a partir da integração numa cultura profissional.”.50 Integrar o futuro professor à cultura profissional pressupõe sua participação no cotidiano da profissão docente, e essa participação poderá ser favorecida pela convivência em situações de estágio, que aproxima o estudante de cursos de Licenciatura da realidade da educação básica, desde a formação inicial.


			[...] a ideia de base é que esses ‘saberes’ (esquemas, regras, hábitos, procedimentos, tipos, categorias, etc.) não são inatos, mas produzidos pela socialização, isto é através do processo de imersão dos indivíduos nos diversos mundos socializados (famílias, grupos, amigos, escolas, etc.), nos quais eles constroem, em interação com os outros, sua identidade pessoal e social.51 


			Nesse sentido, assim como os professores mais experientes que acolhem diretamente os residentes, os demais profissionais da escola, tais como o coordenador pedagógico e o diretor de escola, também passam a ter um papel central na formação e construção dos saberes necessários à profissão docente, inclusive da identidade pessoal e social dos futuros professores.


			Um dos desafios que se coloca na relação entre as instituições formadoras é o reconhecimento dos professores e profissionais que atuam na escola de educação básica, como coformadores dos futuros professores, participando, inclusive, da elaboração, orientação, acompanhamento e avaliação dos estágios realizados.


			As significativas mudanças culturais não se viabilizam sem mudanças nas relações de poder. Torna-se imprescindível que os vetores estruturais da organização, suas práticas sejam transformados, mantendo-se uma gestão coerente, que garanta ao professorado vez e voz, criando-se um clima favorável à continuidade de sua formação, de forma a permitir-lhe renovar a cultura da escola.52


			Assim, é importante renovar as relações já existentes e estabelecer relações recíprocas e dialógicas entre as escolas de educação básica, que acolhem os estudantes para a realização dos estágios, e as instituições de ensino superior, pois, ao desconsiderar a relação proposta por Brito,53 pode-se correr o risco de promover uma prática que, para Freire,54 é denominada “domesticação”, ou querer “salvar” alguém da ignorância com o saber acadêmico. 


			Segundo a pesquisa em pauta, a contribuição do residente com a melhoria da qualidade do ensino na escola de educação básica ocorreu por meio do apoio e auxílio ao professor da disciplina, no atendimento individual; ou em grupo, aos alunos em processos de aprendizagem mais avançados. Dessa forma, o professor da disciplina poderia destinar maior atenção àqueles que necessitavam de acompanhamento individualizado no processo de aprendizagem.


			Para garantir o atendimento às necessidades de aprendizagem dos alunos da unidade escolar, a equipe gestora contava com autonomia para indicar o professor que iria supervisionar as atividades do estagiário, as turmas e a disciplina em que ele desenvolveria suas atividades em estágio, respeitando o projeto pedagógico do curso de licenciatura de origem do estudante.


			Convém ressaltar que, segundo a Lei complementar n. 444/1985,55 e Indicação CEE n. 53/2005,56 à época era permitido ao professor ministrar aulas tanto na disciplina específica de seu curso quanto em disciplinas denominadas não específicas ou correlatas, desde que o projeto pedagógico de seu curso de licenciatura e a carga horária da matriz curricular contemplem, no mínimo, 160 (cento e sessenta) horas de estudos nessas disciplinas. 


			No período de implementação do Programa Residência Educacional, a legislação vigente permitia, por exemplo, que o docente formado no curso de Física, além de ter aulas atribuídas em Física, disciplina específica do curso, tivesse também aulas atribuídas em Matemática, como disciplina não específica ou correlata, desde que o projeto pedagógico de seu curso de Licenciatura garantisse a carga horária mínima exigida.


			Cumpre ressaltar que a Indicação CEE n. 157, de 14/12/2016,57 revogou a Indicação CEE n. 53/2005.58 Considerando, inclusive, a criação de novos cursos de Licenciatura, a norma vigente traz orientações sobre a qualificação necessária aos docentes para ministrar aulas nas disciplinas do currículo da educação básica. 


			Na ocasião, da mesma maneira, o Programa Residência Educacional permitia, aos estudantes de Licenciatura que realizassem estágios nas disciplinas específicas de seu curso e também nas disciplinas não específicas ou correlatas, respeitando a carga horária mínima e o projeto pedagógico do curso.


			As atividades desenvolvidas pelos residentes constavam no Plano de Atividades do Estagiário, incorporado ao Termo de Compromisso de Estágio, na conformidade da Lei Federal n. 11.788/2008.59


			Essas atividades, no Plano de Atividades do Estagiário, deveriam estar em consonância com o currículo oficial das escolas públicas estaduais da Secretaria da Educação, respeitando, ainda, as concepções do ensino, fundamentos, organização dos conteúdos e aspectos metodológicos de cada componente curricular.


			A Resolução SE n. 36/2013, no inciso XIII, do artigo 8º,60 indicava que o Plano de Atividades do Estagiário deveria ser detalhado com a equipe gestora e o professor da disciplina para o atendimento às necessidades de aprendizagem dos alunos.


			Percebe-se que o detalhamento do Plano de Atividades do Estagiário com os professores e profissionais da escola, no atendimento às necessidades de aprendizagem dos alunos, poderia favorecer ações de integração entre as instituições formadoras, como identificado anteriormente.


			Como diretriz para elaboração do Plano de Atividades do Estagiário havia, no Documento de Orientações Básicas para o Estágio Supervisionado, um rol de atividades gerais e comuns que os residentes poderiam desenvolver inicialmente, independentemente de sua área de formação. Essas atividades englobavam aspectos mais amplos da gestão de sala de aula. São elas:


			- conhecer o Planejamento anual do(s) professor(es) da - disciplina em que realiza o estágio;


			- auxiliar e participar do trabalho pedagógico do(s) professor(es) da disciplina desenvolvendo atividades com os alunos individualmente ou em grupos;


			- participar de projetos e ou atividades como apoio ao ensino articulados ao projeto pedagógico da escola;


			- participar, conjuntamente com o professor da disciplina, do desenvolvimento de temas/conteúdos como apoio à aprendizagem aos alunos da turma em que realiza o estágio;


			- desenvolver ações docentes valendo-se de metodologias variadas e contextualizadas com abordagem interdisciplinar de modo que atendam as necessidades de aprendizagem dos alunos da rede pública;


			- conhecer os resultados, da Unidade Escolar, obtidos por meio do SARESP, para compreensão e adequações no Plano de Atividades de Estágio;


			- participar dos encontros destinados à Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo – HTPC e de reuniões de planejamento/replanejamento, não ultrapassando o limite diário de 6 horas diárias de atividades em estágio;


			- acompanhar e auxiliar o professor coordenador em suas ações pedagógicas;


			- desenvolver atividades em salas de leitura, salas ambiente entre outros, ampliando os espaços de aprendizagem dos alunos;


			- entrevistar profissionais que acompanham o residente em suas atividades (professor, professor-coordenador, vice-diretor, diretor de escola);


			- conhecer os documentos que regem a Unidade Escolar, como o Regimento e a Proposta Pedagógica;


			- participar de reuniões como, Conselhos de Classe/Série, Conselho de Escola, Associação de Pais e Mestres, não ultrapassando o limite de 6 horas diárias de atividades em estágio e 15 (quinze) semanais.61


			A participação em reuniões destinadas às Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC)62 corresponde a duas horas de encontros semanais que ocorrem entre professores do mesmo nível de ensino, sob a direção do professor coordenador. Esses encontros são identificados como:


			[...] espaço de formação continuada dos educadores, propulsor de momentos privilegiados de estudos, discussão e reflexão do currículo e melhoria da prática docente; trabalho coletivo de caráter estritamente pedagógico, destinado à discussão, acompanhamento e avaliação da proposta pedagógica da escola e do desempenho escolar do aluno.63


			Nota-se que o residente, ao participar dessas atividades, poderia ampliar a compreensão do contexto escolar. Além do desenvolvimento de atividades específicas de sua área de formação, junto aos alunos da turma em que iria estagiar, poderia auxiliar o professor coordenador, conhecer resultados de avaliação externa, como o Saresp, participar de reuniões pedagógicas, de Conselho de Escola, entre outras.


			Dessa forma, as atividades propostas no documento mencionado não se limitavam à sala de aula e buscava favorecer ao estudante de cursos de licenciatura a compreensão da complexidade da profissão docente e da escola como instituição.


			Além do rol de atividades apresentado, destacava-se a possibilidade do desenvolvimento do espírito investigativo do residente. Entende-se que, no desenvolvimento do espírito investigativo, não basta inserir o futuro professor no cotidiano escolar, é preciso que ele solidifique algumas ações no processo de formação, e o processo de investigação é uma delas.


			A pesquisa “faz parte da natureza da prática docente”64 no sentido de promover a aprendizagem dos alunos, rever teorias, aperfeiçoar as ações e construir novos conhecimentos, desenvolvendo atitudes de questionamentos constantes a partir das situações de prática docente. 


			Nesse sentido, “a convivência com o contexto escolar poderia ser favorecedora de processos de investigação sobre o fenômeno educativo e tornar as situações de prática docente do futuro professor como o próprio objeto de reflexão.”.65


			Verifica-se certa semelhança entre a proposta do Programa Residência Educacional e o practicum, uma vez que é compreendido como um dos “momentos estruturados de prática pedagógica (estágio, aula prática, tirocínio) integrados nos programa de formação de professores”.66


			[...] o practicum, constituye un espacio privilegiado para analizar el conocimiento de y para la enseñanza: para la reflexión sobre qué y cómo conocen los profesores; cómo y quién construye, sistematiza y difunde el conocimiento a partir de la práctica y, en definitiva, qué orientaciones serían las más pertinentes para que los procesos de aprendizaje y de formación sean efectivos.67


			Outro aspecto relevante do Programa era a elaboração e entrega de relatório no final do estágio sobre as atividades desenvolvidas, contendo autoavaliação do residente.


			O processo de autoavaliação favorece o registro e a reflexão sobre a prática, e, apoiados na teoria, podem retornar a ela, reelaborando e reformulando suas ações, favorecendo uma “visão crítica da própria prática, proporcionando ações autônomas e comprometidas com a melhoria da escola e a qualidade de ensino”.68


			Dessa forma, o futuro professor seria incentivado a registrar e deixar suas contribuições à escola que lhe acolheu para a realização dos estágios. Por reflexão entende-se que:
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